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O Estado da Nação continua a não inspirar “esperança” aos bancos comerciais que durante a crise moçambicana
facturaram biliões graças as elevadas taxa de juro. Na quarta-feira (31) a Associação Moçambicana de Bancos (AMB)
manteve inalterado o Prémio de Custo dos seus associados, que é 5,20 por cento desde 2017, e também não mexeu nas
suas margens de lucro que são as mesmas desde 2018. A Prime Rate baixou, pelo 2º mês consecutivo, porém apenas
refl ectindo a descida da Taxa MIMO feita pelo Banco de Moçambique (BM) em meados de Julho.

Bancos comerciais não reflectem nas suas margens de 
lucro “esperança e horizonte promissor” de Nyusi

“Mambas” ganham Madagáscar mas perdem (novamente) eliminatória para o CHAN

Após a derrota por 0-1 na 1ª mão
nem os mais fervorosos adeptos dos
“Mambas” poderiam imaginar a cam-
balhota que a nossa selecção iria dar a
eliminatória no intervalo do jogo des-
de domingo (04).

Dayo, num golpe de sorte, esteve com
o corpo no sítio certo para fazer o rico-
chete da bola que a defesa de Madagás-
car tentava aliviar e encaminha-la para
o fundo das redes de Jean Donne Ran-
drianasolo empatando a eliminatória.

O golo soltou os moçambicanos que
pressionando Madagáscar sempre que
perdiam a bola começaram a equilibrar
o duelo a meio campo e a iniciar joga-
das de ataque. Numa delas, ao minuto
x35, Luís Miquissone foi lançado para
a área e sofreu falta. Maninho, muito
seguro, enganou o guarda-redes e fez
a cambalhota na eliminatória.

Moçambique estava irreconhecível de
tão bem que jogava, os ataque suce-
diam-se e com naturalidade aconte-
ceu o 3-0 no minuto 43. Pressionado
um defesa malgaxe atrasou para o seu
guarda-redes porém o pequeno Luís
Miquissone foi atrás do esférico e de
cabeça, pasme-se, fez um chapéu a
Jean Donne Randrianasolo.

Explosão nas bancadas do estádio na-
cional de Zimpeto que até resultou na

queda de um adepto.

Antes do descanso o seleccionador
malgaxe mudou a sua táctica e depois
do intervalo viu-se uma equipa clara-
mente à procura de vencer a elimina-
tória. Tal como em Antananarivo há
uma semana Randianantenaina Ar-
naud saltou do banco e fez um golo a
Moçambique, estavam jogados ape-
nas 5 minutos da 2º parte.

No ataque seguinte Madagáscar po-
deria ter empatado devido a um mau
atraso de um defensor de Moçambi-
que que quase ia enganando ao seu
guarda-redes.

Os malgaxes mantiveram o ritmo
atacante e, no minuto 56, uma cru-
zamento aparentemente inofensivo
chegou as costas dos defesas mo-
çambicanos onde Lalaina Jacquot
Manampisoa apareceu solto de mar-
cação e atirou para o fundo das redes
de Víctor fazendo nova cambalhota
na eliminatória. É que os 2 golos no
Zimpeto contaram a dobrar afinal a
eliminatória ficou empatada 3-3.

Os “Mambas” foram impotentes na 2ª
parte, apenas no minuto 80 Dayo con-
seguiu fazer o primeiro remate enqua-
drado com a baliza. Gerindo o resultado
até ao apito final os malgaxes poderiam
ter marcado pelo menos mais 2 golos.

Selecção de futebol está 
“atravessar uma crise mas nunca 

vamos deixar de trabalhar

“É triste pela forma como os jovens
entregaram-se, a forma como nós lu-
tamos e acabamos consentindo 2 golos
por erros defensivos, mais uma vez, de
posicionamento são situações que nós
trabalhamos, devíamos ter corrigido isso
a muito tempo mas prontos quem anda
na chuva tem que se molhar. Vamos dar
força a este pessoal e pensar nos pró-
ximos compromissos. Demos um sinal
mas estamos muito tristes porque não
é isto que nós queríamos, queríamos
lutar para ganhar e dar alegria ao povo
moçambicano. Mais uma vez agradecer
o povo que veio aqui puxar por nós, não
conseguimos mas não vamos baixar os
braços, vamos arregaçar as mangas e
continuar a trabalhar”, declarou o selec-
cionador interino após o jogo.

Victor Matine considerou “inconcebí-
vel uma bola que vai nas costas, bola
dividida e não vai ninguém para fazer a
cobertura defensiva, vamos trabalhar” e
admitiu que a selecção de futebol está
“atravessar uma crise mas nunca vamos
deixar de trabalhar, temos que acreditar
que tudo é possível, acreditamos nós
com esta rapaziada que veio aqui bater-
-se muitíssimo bem apesar de algumas
dificuldades que estamos que estamos a
passar, conseguimos fazer um bom re-

sultado, não nos interessa agora porque
estamos eliminados”.

O presidente da Federação Moçambica-
na de Futebol, Alberto Simango Jr., não
entendeu o que se passou no intervalo e
na 2ª parte no entanto considerou que é
altura de “levantarmos a cabeça e pen-
sarmos o que é melhor para nós. Porque
de facto do nosso lado todas as condi-
ções foram criadas para passarmos esta
eliminatória, condições logísticas, de
estágio, treino, tudo em conformidade,
não houve nenhuma coisa que tenha
falhado do nosso lado, entretanto na 2ª
parte, em seis minutos, uma desatenção
estranha deixarmos-nos sofrer 2 golos e
assim castigaram-nos, não conseguimos
passar para a fase seguinte”.

“Este é que é o futebol, vamos repen-
sar em conjunto com os atletas o que
nós queremos para o nosso futebol
mas volto a dizer o nosso campeonato
não é inferior ao malgaxe, entretanto
situações de jogo decidiram o que aca-
bou sendo esta eliminatória”, concluiu
Alberto Simango Jr.

Tal como em 2017, quando o Mada-
gáscar veio a Maputo marcar dois golos
e eliminar a nossa selecção ainda na
fase de apuramento da zona Austral
para Campeonato Africano de futebol
para jogadores que actuam nos cam-
peonatos internos (CHAN) de 2020.

Madagáscar voltou a vulgarizar Moçambique em pleno estádio nacional do Zimpeto, na Cidade de Maputo, onde perdeu
por 3-2 mas garantiu o apuramento para o Campeonato Africano para jogadores que que atuam nos seus países de
origem(CHAN) graças a vitória tangencial há uma semana em Antananarivo. Terá sido uma das mais amargas eliminações
do “Mambas” que ao intervalo venciam por 3-0. “Estamos a atravessar uma crise mas nunca vamos deixar de trabalhar”,
admitiu o seleccionador interino Victor Matine.
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“Em 2015 afirmamos aqui conscien-
temente que ainda não estávamos 
satisfeitos com o Estado da Nação, 
em 2016 dissemos que a Nação man-
tinha-se firme, e esse termo entrou 
no vocabulário político da nossa so-
ciedade, em 2017 o Estado da Nação 
era desafiante e encorajador, no ano 
passado, com convicção, declaramos 
que a Nação era estável e nos inspi-
rava confiança. Podemos hoje dizer 
que fizemos a travessia de um mar 
de adversidades, esperávamos essas 
dificuldades porque estávamos claro 
do nosso caminho e estávamos cer-
tos do nosso destino”, declarou Fili-
pe Nyusi na síntese do informe que 
apresentou à Assembleia da Repúbli-
ca no passado dia 31.

Contudo os factos, em termos de 
Política Monetária, mostram que 
quando Nyusi tornou-se Presiden-
te de Moçambique as taxas de juro 
rondavam os 10 por cento, o crédito 
à economia estava em expansão com 
uma contribuição de cerca de 20 por 
cento e o crédito mal parado era de 
apenas 4 por cento.

As dificuldades que Filipe Nyusi não 
admite terem sido causadas pelas 
dívidas ilegais é a crise económica 
e financeira que fez disparar as ta-
xas de juro até ultrapassar os 30 por 
cento, o crédito à economia reduziu 
alcançando quase 15 por cento nega-
tivos enquanto o crédito mal parado 
ascendeu aos 13,8 por cento.

O Presidente Nyusi que em meados 
de 2018 declarou o início do fim da 
crise disse na semana passada: “Po-
demos afirmar com a mesma convic-
ção e orgulho que o Estado da Nação 
é de esperança e de um horizonte 
promissor”.

A verdade é que Moçambique depois 
de bater no fundo da crise só tinha 
um caminho: melhorar. No entanto, 

e apesar do relaxamento da Política
Monetária pelo Banco de Moçambi-
que, o sector financeiro ainda não
está seguro que a crise tenha passa-
do, apesar de ter obtidos os maiores
lucros de sempre, e reflecte a sua fal-
ta de esperança na economia.

Importa recordar que mesmo o BM
só começou a relaxar a sua Política
Monetária em Junho quando redu-
ziu a taxa MIMO e as taxas da Faci-
lidade Permanente de Depósitos e da
Facilidade Permanente de Cedência
pela primeira vez desde Dezembro
de 2018. Porém essa redução de qua-
se 1 por cento só reflectiu-se em 0,20
por cento na Prime Rate do Sistema
Financeiro moçambicano em Julho e
os restantes 0,80 por cento foram re-
duzidos para o mês de Agosto.

“Não basta que caia 1 por cento para
automaticamente cair o Prémio de

Custo”

Indiferentes continuam os bancos 
comerciais cujas as margens de lu-
cro, ou spreads, que adicionam à Pri-
me Rate do Sistema financeiro não 
descem desde 2018. Pior é o Prémio 
de Custo determinado pela Associa-
ção Moçambicana de Bancos que foi 
cifrada em 5,20 por cento em Abril 
2017 e desde então não mudou.

Num recente encontro com a im-
prensa o director do departamento 
de mercados e gestão de reservas do 
BM, Umaia Mahomed, explicou que 
o Prémio de Custo “representa os 
elementos de risco da actividade in-
terbancária não reflectidos nas ope-

rações do mercado interbancário e é 
quantificável através de três compo-
nentes principais que estão no acor-
do (com a AMB)”.

“O Rating do país, em função daquilo 
que é classificação de Moçambique 
pelas agências notação financeiras, 
Moçambique está no risco mais bai-
xo, lixo; temos o Rácio do Crédito em 
Incumprimento ou crédito mal para-
do, neste momento em torno de 11 
por cento, e é uma componente que 
entra para o custo dos bancos. Para 
além disso temos o Rácio do Crédito 
Saneado; existe ainda Coeficiente de 
Reservas Obrigatórias que é definida 
pelo Banco de Moçambique em sede 
do Comité do Política Monetária, que 
é aquela parcela que o BM”.

Questionado pelo @Verdade porque 
o Prémio de Custo não é revisto há 
mais de 2 anos Umaia Mahomed es-
clareceu que “não o crédito mal pa-
rado cair, tem que haver uma com-
binação de reduções das principais 
componentes mas também a magni-
tude dessa reduções tem de ser sig-
nificativa, não basta que caia 1 por 
cento para automaticamente cair o 
Prémio de Custo, foram essas as ne-
gociações que foram possíveis”.

“Vamos fazer agora em Setembro 
um ano e vamos avaliar se há maté-
ria para rever o acordo (do acordo 
do Indexante Único entre o BM e a 
AMB)”, revelou director do departa-
mento de mercados e gestão de re-
servas do banco central.

“Samurais” perdem com Mali e Angola e mantém 4º lugar no Africano de basquetebol sub-16

Diante das campeãs africanas no 
escalão a nossa selecção discutiu 
o jogo na sexta-feira (02) durante 
menos de 1 minuto, Vanessa Chivale 
empatou a 4 pontos. Mas as malia-
nas puxaram dos galões e venceram 
o 1º período por 23-8 pontos.

No 2º período o Mali aumentou 
a pressão e as “Samurais” ain-
da a recuperarem do esforço da 
véspera, diante do Uganda tive-
ram de ir a prolongamento, não 
conseguiram esboçar nenhuma 
reacção saindo para o intervalo a 
perder por 59-11 pontos.

Em elevado ritmo as malianas volta-
ram para o 3º período e dilataram a 
vantagem até 84-19 pontos.

No derradeiro período as campeãs

africanas deram chapa 100 vencen-
do a meia-final por 102-25 pontos.

No sábado (03) a nossa selecção

voltou para a quadra do pavilhão
Amahoro em Kigali para tenta-
rem melhorar o 4º lugar conse-
guido em 2017, pela frente en-

contraram Angola que foi tirada 
da final pelo Egipto.

As angolanas inauguraram o placar, 
da linha de lances livres, de onde 
Moçambique também marcou o 
seu primeiro cesto. Angola assumiu 
a liderança do placar e abriu vanta-
gem de 8-1 pontos antes de Paula 
Mabjaia reduzir. Jessie Joaquim re-
duziu aceleraram e venceram o 1º 
período por 15-7 pontos.

As “Samurais” não conseguiram 
entrar no jogo no 2º período e viram 
as angolanas irem para o descanso 
com vantagem de 28-19 pontos.

O intervalo foi fundamental para 
Moçambique que regressou com 
disposição para lugar pelo 3º lugar 
encestando 17 pontos e reduzindo 

a desvantagem para 45-36 pontos.

No 4º período as moçambicanas 
continuaram a impor o ritmo da 
partida, mas Angola geriu com 
mestria a vantagem que não pas-
sou dos 8 pontos acabando por as-
segurar a vitória por 67-59 pontos 
e o 3º lugar do Campeonato Afri-
cano que decorreu no Ruanda.

Entre as “Samurais” destacaram-se 
Paula Mabjaia com uma eficiências 
de 14,8 por jogo, Vanessa Chivale 
com 11,8 pontos e 3,2 assistências 
por partida e ainda Jessie Joaquim 
com 12,5 ressaltos por jogo.

O Mali revalidou o título conti-
nental pela sexta vez consecuti-
va, derrotou o Egito na final por 
84-48 pontos.

Após a desgastante partida dos quartos-de-fi nal, decidida em prolongamento, as “Samurais” não tiveram força para enfrentar o Mali, na meia-fi nal, e acabaram por 
perder o jogo do 3º lugar para Angola. Tal como em 2017 a selecção sub-16 de Moçambique terminou o Campeonato Africano de basquetebol no 4º lugar.

Texto: Adérito Caldeira • Foto: Arquivo
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Representante do vaticano garante que 
visita do Papa Francisco a Moçambique 
não vai influenciar as Eleições Gerais

O representante do vaticano em Moçambique afi rmou que a visita de 42 horas que o 
Papa Francisco fará à Cidade de Maputo, em pleno período eleitoral para as Gerais deste
Outubro, não vai “infl uenciar de alguma maneira as relações políticas internas”. Na óptica
de Piergiorgio Bertoldi quando o Santo Padre encontrar-se com Filipe Nyusi “não vai
encontrar um candidato para a Presidência, vai-se encontrar com o representante actual
do Estado de Moçambique”.

Código Penal passa a punir com prisão violação 
das normas do PES e Orçamento do Estado

A Assembleia da República aprovou
no passado dia 26 de Julho a revisão
do Código Penal que, dentre várias
inovações, passou a sancionar espe-
cificamente “o servidor público que
por si, ou por interposta pessoa, com
seu consentimento ou ratificação,
solicitar ou aceitar, para si ou para
terceiro, sem que seja devida, vanta-
gem patrimonial, ou a sua promessa,
para um qualquer acto ou omissão
contrário ao dever do cargo, ainda
que anterior à aquela solicitação ou
aceitação, é punido com pena de pri-
são de 1 a 8 anos e multa até 2 anos.”

Os servidores públicos que mais são
apontados como corruptos em Mo-
çambique ganharam uma sanção
específica: “A pena de prisão de 1 a

8 anos é aplicada ao servidor públi-
co afecto ao serviço da alfândega,
viação, migração, identificação civil
e criminal que, por si ou interposta
pessoa com o seu conhecimento ou
ratificação, solicitar ou receber di-
nheiro ou promessa de dinheiro ou
qualquer vantagem patrimonial ou
não patrimonial, para, em matéria
do seu ofício, praticar ou deixar de
praticar acto.”

Foi também clarificado quem deve
ser considerado servidor público e,
claramente fazendo jus ao ditado
popular “Casa roubada, trancas na
porta”, o Código Penal passou a pu-
nir a violação das normas do Plano
Económico e Social assim como do
Orçamento do Estado, que servirá

como uma luva para alguns dos en-
volvidos nas dívidas ilegais da Proin-
dicus, EMATUM e MAM.

“O servidor público a quem, por de-
ver de seu cargo, incumba o cumpri-
mento das Leis do Plano e do Orça-
mento e, voluntariamente, a viole é
punido com pena de prisão de 2 a 8
anos, se pena mais grave não cou-
ber quando: contraia ou conceda
empréstimo ou autorize aval do
Estado; realize ou mande realizar
operação financeira, activa e passiva,
com implicação directa ou indirecta
no Plano e Orçamento; autorize ou
promova operação de tesouraria
que eleve o endividamento público
ou alteração orçamental”, passou a
sancionar o Código Penal.

Os deputados da VIII Legislatura aprovaram a revisão do Código Penal de 2014 que
passará a punir com maior precisão os crimes de corrupção e conexos praticados no
sector público aplicando entre 2 a 8 anos de prisão aos servidores que violarem as normas
do Plano Económico e Social e Orçamento do Estado em Moçambique. Na revisão foram
especifi camente visados os funcionários da alfândega, viação, migração, identifi cação civil e 
criminal.

Terceiro acordo 
de paz em 
Moçambique será 
rubricado num 
acto público

Depois do Acordo assinado em 
1992 na Cidade italiana de Roma, 
pelo então Presidente Joaquim 
Chissano e o presidente da Re-
namo Afonso Dhlakama, e após 
outro Acordo assinado em 2014 
na Presidência da República, por 
Armando Guebuza e Dhlakama, 
o novo Acordo será assinado na 
praça da Paz, na capital moçam-
bicana, e será testemunhada por 
vários chefes de Estado Africa-
nos e assim como pela Alta Re-
presentante da União Europeia 
para a Política Externa, Federica 
Mogherini.

O Presidente da Comissão da 
União Africana, os Chefes de Es-
tado e de Governo da África do 
Sul, Zâmbia, Namíbia, Ruanda
e Madagáscar, Vice-Presidente 
Zimbabwe, e antigo Presidente 
da Tanzania são alguns dos dig-
nitários do nosso continente que
vão testemunhar este novo Acor-
do que se segue há quase dois
anos de guerra civil, após as Elei-
ções Gerais de 2014 cujos resul-
tados o partido Renamo rejeitou.

O conflito armado que escalou 
em 2015 só foi suspenso em 
Dezembro de 2016, quando o 
falecido líder Afonso Dhlakama 
declarou tréguas no seguimento 
de negociações com Filipe Nyu-
si que levaram a revisão pontual 
da Constituição para acomodar 
o processo de Descentralização 
governativa.

Ossufo Momade deu continui-
dade as negociações que depois 
de muitos recuos culminaram 
com a assinatura de um Acordo 
de Cessação de Hostilidades Mi-
litares no passado dia 1 de Agos-
to no Distrito da Gorongosa.

O Acordo que vai selar um novo 
capítulo para a Paz em Moçam-
bique terá de ser transformado 
em lei pela Assembleia da Re-
pública, numa sessão extraordi-
nária que deverá acontecer nos 
próximos dias.

O Presidente da República,
Filipe Nyusi, e o líder do
partido Renamo, Ossufo
Momade, vão rubricar na
tarde desta terça-feira (06),
numa cerimónia pública, um
Acordo de Paz para pôr fi m
ao terceiro confl ito armado 
que Moçambique viveu
desde a sua independência.
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“Pelo pouco que acabo de co-
nhecer dos moçambicanos 
me parecem suficientemente 
inteligentes para separar a 
dimensão de uma visita apos-
tólica da dimensão política e 
em particular eleitoral. Acho 
que todos os moçambicanos 
estejam em altura de com-
preender que o Presidente da 
República, não é o presidente 
da Frelimo, que convidou o 
Santo Padre, isto é o repre-
sentante do Estado”, disse a 
jornalistas nesta segunda-fei-
ra (05) o Núncio Apostólico.

O representante do vaticano 
em Moçambique, que res-
pondia sobre um eventual 
aproveitamento político da 
Visita Papal, disse que quan-
do o Santo Padre encontrar-
-se com Filipe Nyusi nos dias 
4, 5 e 6 de Setembro “não vai 
encontrar um candidato para 
a Presidência, vai-se encon-
trar com o representante ac-
tual do Estado de Moçambi-
que e ademais terá também 
a presença das outras forças 
políticas no encontro que vai-
-se seguir”.

“Não acho que a visita do 
Papa possa influenciar de 

alguma maneira as relações
políticas internas”, enfatizou
Bertoldi, numa conferen-
cia de imprensa em Maputo
onde foi anunciado o pro-
grama detalhado da visita do
Papa Francisco, que imagina
que a Visita Papal “vai ser um
parêntesis na campanha elei-
toral, a qual todos os moçam-
bicanos vão reflectir sobre
outros temas para depois vol-
tar a fazer as suas escolhas
políticas”.

O ministro dos Negócios Es-
trangeiros e Cooperação, José
Pacheco, revelou que o Santo
Padre deverá chegar a Ma-

puto cerca das 18h30 do dia
4 de Setembro, no Terminal
Presidencial do Aeroporto In-
ternacional de Maputo onde
será recebido pelo Presidente
Nyusi com Honras de Estado.

Do Aeroporto até ao local
onde irá pernoitar o Sumo
Pontífice irá deslocar-se no
Papa Móvel, “é desejo dele
que ao chegar a Moçambique
possa fazer-se muito próximo
de cada um dos moçambica-
nos, no rosto daqueles que
vão estar nas ruas”, esclare-
ceu D. António Juliasse, Bispo
Auxiliar de Maputo e coorde-
nador de toda visita Papal.

Zimpeto será o ponto mais
alto da visita do Papa

Francisco

No dia 5 de Setembro o Papa 
Francisco fará uma visita de
cortesia ao Presidente da Re-
pública no palácio da Ponta
Vermelha onde irá encontrar-
-se ainda com as autoridades,
sociedade civil e corpo diplo-
mático e fará o seu primeiro
discurso em Moçambique.

O Santo Padre deslocar-se-á
em seguida para o pavilhão
do Maxaquene para um en-
contro inter-religioso com
jovens, fazendo o trajecto
desde a Presidência no Papa
Móvel, e deverá efectuar o
seu segundo discurso.

Depois de almoçar na Nunciatu-
ra o Papa Francisco irá reunir 
com os bispos, sacerdotes, reli-
giosos, consagrados, seminaris-
tas, catequistas e animadores
na Catedral da Imaculada Con-
ceição onde irá proferir o seu
terceiro discurso no nosso país.

No fim da tarde do dia 5 o
Sumo Pontífice irá deslocar-
-se, em visita privada, à “Casa
Mateus 25” que é um progra-

ma de assistência a morado-
res de ruas que acontece to-
dos os dias na Igreja de Nossa 
Senhora das Vitórias.

O dia último dia da visita Pa-
pal começa cedo no Hospital 
do Zimpeto, unidade sanitária
que existe graças aos apoios da 
Comunidade de Santo Egídio, 
de onde partirá no Papa Mó-
vel para o Estádio Nacional do 
Zimpeto local onde fará a “San-
ta Missa” cerca das 10 horas.

O acesso ao maior evento pú-
blico que será dirigido pelo 
Papa Francisco em Maputo 
será feito mediante senhas 
que começarão a ser distri-
buídas a partir de dia 15 de 
Agosto em todas as paróquias
e também no Gabinete de 
Coordenação da Visita.

O Governo irá conceder To-
lerância de Ponto no dia 6 
de Setembro para a Cidade 
e Província de Maputo para 
permitir que todos os “mapu-
tenses” acompanhem a visita 
do Papa Francisco que deve-
rá deixar Moçambique, com 
destino a Madagáscar, cerca 
das 12h25 num avião das Li-
nhas Aéreas de Moçambique.

Parlamento encerrou, mas volta a reunir em 
sessão extraordinária

Contas da EMOSE afectadas pela 
crise das dívidas ilegais

Após 30 sessões plenárias onde
foram apreciadas 42 matérias, 30 
das quais aprovadas por consenso,
a AR encerrou as sessões ordiná-
rias da legislatura eleita em 2014.

“Hoje, a nossa justiça não é capaz 
de, com independência, celeridade e 
na base da lei, julgar e condenar os 
corruptos que colocaram Moçambi-
que de joelho nestes últimos cinco
anos, sacrificando um povo inteiro
com restrições, escassez de medica-
mentos e um bloqueio financeiro in-
ternacional. Reiteramos a nossa po-
sição: o nosso Povo não deve pagar 
as dívidas ilegais e fraudulentas, não 
autorizadas por esta magna casa”,
afirmou Lutero Simango, o líder da 
bancada parlamentar do Movimen-
to Democrático de Moçambique
(MDM) no seu discurso de balanço.

Simango instou ao Governo a 
apurar as motivações do confli-
to que acontece na Província de 
Cabo Delgado “para permitir a 
solução do problema antes que
ganhe um cunho político”.

Sobre a revisçao constitucional que 
aconteceu o chefe da bancada do 
MDM disse que o partido “continua 
a acreditar na importância de libertar 
o sistema judiciário do poder políti-
co; definir uma política nacional das 

Forças da Defesa e Segurança e o
quadro das políticas monetárias e
fiscais ajustadas as verdadeiras ne-
cessidades das pessoas”.

“Aos nossos concidadãos apela-
mos para que no dia 15 de Outubro
decidam o futuro das nossas vidas e
das vidas dos nossos filhos. Temos
que decidir sobre a vida das futu-
ras gerações. Estas eleições visam
decidir o futuro. Há duas opções:
continuar no cinismo e populismo,
ou abraçar a esperança, mudando.

Nós, no MDM, representamos a
mudança; somos a esperança”,
concluiu Lutero Simango.

Já Ivone Soares começou por fazer
uma balanço da sua acção pessoal
com chefe da bancada do partido
Renamo. “Não obstante ter sido a
primeira jovem mulher a assumir
funções de tão vasta responsabili-
dade, tenho o sentimento de mis-
são cumprida”, declarou.

Depois entrou na campanha eleito-
ral: “Há 43 anos que o povo ouve
as mesmas promessas! Mudam-se
os protagonistas, mas a história é
a mesma. Que não haja dúvidas,
um governo da RENAMO dirigido
por Sua Excelência General Ossu-
fo Momade mudará para melhor o

estado das coisas. Temos melhores
propostas e temos quadros compe-
tentes e íntegros, estamos prepara-
dos para desenvolver o país, usar os
fundos do Estado com transparên-
cia, criar um fundo soberano com
o dinheiro do gás e do carvão para
fazer face aos momentos em que
calamidades como os ciclones Idai
e Keneth nos pôem à prova”.

Ivone Soares particularizou a
campanha nos “10 cabeças de
lista, candidatos a Governado-
res, cujas capacidades de gestão
e créditos na transparência nós,
Renamo, asseguramos” e lançou
aquele que poderá ser o slogan
do maior partido da oposição
em Moçambique: “Com Ossufo
Momade, Renamo unida, rumo à
vitória, dizemos não falha nada!”

Para chefe da bancada parlamentar
do partido Frelimo, Margarida Ta-
lapa, fez uma resenha do quinqué-
nio citando o informe apresentado
na véspera pelo presidente do seu
partido e Chefe de Estado.

Entretanto a AR deverá voltar
a reunir nas próximas semanas
para chancelar o Acordo de Paz
que Filipe Nyusi e Ossufo Moma-
de têm de assinar ainda antes do
fim do mês de Agosto.

Embora o Presidente da República 
não admita que a crise económica e fi-
nanceira que Moçambique vive desde 
2016 foi precipitada pela descoberta 
dos empréstimos ilegais o facto é que 
a desvalorização do Metical afectou 
as contas de todo o sector produtivo 
sem deixar de fora as Empresas Públi-
cas e Participadas pelo Estado.

A seguradora onde o Estado é acio-
nista de 70 por cento, 31 por cento
directamente e 39 por cento através 
do IGEPE, e que até está cotada na 
Bolsa de Valores de Moçambique
após vários anos de resultados po-
sitivos, que em 2016 ultrapassaram
o bilião de Meticais, teve as suas 
contas de 2017 afectadas pela cri-
se que resultaram num prejuízo de
823.963.457 Meticais.

O exercício de 2018 também não 
foi bom mas as contas saíram do
negativo para um lucro módico de
297.244.702 Meticais.

Joaquim Langa, o PCA, disse em 
entrevista ao @Verdade que “a
variação cambial afectou sobre-
maneira o nosso património de 
imóveis que estão em dólar”.

“Só aí registamos perdas cambiais de 
926 milhões de Meticais. Essas per-
das, no método de relato financeiro 
elas são reconhecidas como perdas do 
exercício que afectaram o nosso lucro”, 
argumentou o Presidente do Conselho 
de Administração da EMOSE.

Contudo Langa disse ao @Verdade
que apesar dos resultados menos
positivos a Seguradora está saudá-
vel. “Tivemos uma perda contabilís-
tica mas que não afectou o fluxo de 
caixa, a nossa capacidade financeira 
não está afectada nem tão pouco”.

Em tom de campanha eleitoral a Assembleia da República (AR) encerrou na passada quinta-feira
(01) a sua IX Sessão Ordinária onde foram apreciadas 42 matérias de 54 agendadas. Porém a
VIII Legislatura ainda não terminou e deverá a voltar a reunir nas próximas semanas em sessão
extraordinária para fundamentalmente chancelar o terceiro Acordo de Paz entre o Governo da
Frelimo e o partido Renamo.

A crise das dívidas ilegais também afectou a Empresa
Moçambicana de Seguros (EMOSE) que no exercício de 2017
registou prejuízos superiores a 823 milhões de Meticais e no ano
passado nem sequer conseguiu gerar dividendos para o Estado.
Ao @Verdade o Presidente do Conselho de Administração (PCA),
Joaquim Langa, justifi cou maus os resultados com “a variação 
cambial afectou sobremaneira o nosso património de imóveis
que estão em dólar”.

Texto: Adérito Caldeira • Foto: Arquivo
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Moçambique, e nem mesmo a Cidade de Maputo, não pararam para testemunhar o Acordo
de Paz e Reconciliação rubricando, em Maputo, no fi m da tarde desta terça-feira (06) por 
Filipe Nyusi e Ossufo Momade. “Este não é nenhum Acordo entre inimigos, é um Acordo
que prova que não queremos mais guerra” declarou o Chefe de Estado. O líder do partido
Renamo particularizou, mais uma vez, os agradecimentos “ao nosso Estado-Maior General
na pessoa do General Timothy Mackencie”. Testemunhado pelo líder do MDM e outros
altos dignitários o Acordo que pôs fi m a umas das mais antigas guerra em África não
contou com a presença das Organizações da Sociedade Civil.

“Vocês entenderam que a paz é mais conveniente para 
cada moçambicano”, representante da União Europeia

Paz em
Moçambique 
reforça meta 
de “silenciar 
as armas no
continente até 
2020”

“Num mundo cheio de confli-
tos, onde tudo parece estar a ir 
na direcção errada Moçambique 
está a dar-nos esperança hoje” 
disse Federica Mogherini no 
início da sua intervenção onde 
revelou ter combinado com o 
Presidente Filipe Nyusi, num 
encontro que teve nos Estados 
Unidos da América, que só re-
gressaria a Moçambique para a 
assinatura da paz.

A Alta Representante da União 
Europeia para a Política Externa 
usou uma analogia do passado 
europeu para assinalar o momen-
to que testemunhou. “Na Europa 
vivemos em guerra durante cen-
tenas de anos, em algum mo-
mento o resto do mundo sofreu 
com as nossas guerras, quando 
os nossos avós aperceberam-se 
que fazer a paz era mais conve-
niente do que estar em guerra 
então a Europa tornou-se o que é 
hoje: uma terra de paz e prospe-

ridade, embora com dificuldades,
mas dificuldades fazem parte
da vida. Vocês entenderam que
a paz é mais conveniente para
cada moçambicano”.

“Sabemos que a partir de ama-
nhã vão precisar de todo apoio
que os amigos de perto e longe

podem dar para tornar a paz de-
finitiva e é por isso que tenho a
honra de anunciar que a União
Europeia alocou 60 milhões de
euros para suportar a implemen-
tação do Acordo que hoje assina-
ram e espero que outros sigam o
nosso exemplo”, declarou ainda
Federica Mogherini.

Intervindo na praça da paz Mus-
sa Faki Mahamat declarou que “a 
amnistia concedida aos antigos 
guerrilheiros da Renamo e sua 
Desmobilização e Reintegração 
na sociedade é um marco vital 
para o fim de um dos mais anti-
gos conflitos africanos”.

O presidente da Comissão da UA 
assinalou a resiliência do povo 
moçambicano, que além da 
guerra está a refazer a sua vida 
após os ciclones Idai e Kenneth, 
e recordou “a comunidade inter-
nacional e ao sector privado para 
tirarem partido desta atmosfera 
de paz e reconciliação e investi-
rem nos esforços de reconstru-
ção” das áreas devastadas.

“Saúdo as medidas de seguran-
ça tomadas pelo Governo para 
combater o terrorismo e o cri-
me transnacional, Moçambique 
não está sozinho na luta con-
tra estes males, a Comissão da 
União Africana está pronta para 
apoiar os esforços nacionais e 
regionais” afirmou Mussa Faki 
Mahamat.

O presidente da Comissão da 
União Africana saudou “a assi-
natura deste Acordo de Paz que 
juntamente com o acordo políti-
co que vai ser rubricado no Su-
dão reforçam o nosso projecto 
de silenciar as armas no conti-
nente até 2020”.

A Alta Representante da União Europeia para a Política Externa, Federica Mogherini, uma
das individualidades estrangeiras que veio a Maputo para testemunhar o Acordo de Paz e
Reconciliação disse que o Presidente Nyusi e o líder do partido Renamo “entenderam que
a paz é mais conveniente para cada moçambicano” e anunciou um apoio de 60 milhões de
euros para a implementação da paz em Moçambique.

O presidente da Comissão
da União Africana (UA),
Mussa Faki Mahamat,
afi rmou nesta terça-feira
(06) em Maputo que a
assinatura do Acordo de Paz
e Reconciliação por Filipe
Nyusi e Osssufo Momade
reforça “o nosso projecto
de silenciar as armas no
continente até 2020”.

Nyusi e Momade acabam com um dos 
mais antigos conflitos em África num 
acto público ignorado pelo povo
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Escreva um E-Mail para
averdademz@gmail.com

da semana
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“Isso é negócio deles” disse ao 
@Verdade uma jovem abor-
recida pelo encerramento do 
perímetros ao redor da pra-
ça da paz, onde aconteceu a 
cerimónia, que a fez cami-
nhar a pé alguns quilóme-
tros até a sua residência. Um 
cidadão que tentava ganhar 
dinheiro apostando em par-
tidas desportivas estrangei-
ras desabafou “isso não me 
interessa, já estou cansado 
das brincadeiras desses”.

O comércio não fechou, nem 
mesmo a poucos metros do 
local da assinatura, a dos 
maputenses esteve nos lo-
cais de trabalho e no caótico 
tráfego enquanto decorria a 
importante cerimónia que 
pôs fim a terceira guerra ci-
vil na história de Moçambi-
que. Não houve comemora-
ções por parte do povo.

O Presidente Nyusi come-
çou por assinalar que “hoje 
a política venceu o abismo 
da divisão e da violência que 
ao longo dos anos vinha pro-
vocando morte, destruindo 
o nosso tecido económico e 
colocando o povo em pólos 
antagónicos”.

“O Acordo que acabamos 
de assinar é um Acordo de 
irmãos que chegaram defi-
nitivamente a consciência 
que não há mais razão para 
continuar a matarem-se. 
Este não é nenhum Acordo 
entre inimigos, é um Acordo 
que prova que não quere-
mos mais guerra” declarou o 
Presidente de Moçambique 
após rubricar o documento 
que ainda deve ser ratifica-

do pela Assembleia da Repú-
blica, numa sessão extraor-
dinária a ser agendada nos
próximos dias.

O Chefe de Estado enfatizou:
“Hoje estamos aqui para di-
zer a todos os moçambica-
nos, do Rovuma ao Maputo
e do Zumbo ao Índico, assim
como na diáspora, e a toda a
Comunidade Internacional,
aqui bem representada com
a presença de chefes de Es-
tado e Governos de países
irmãos e individualidades
estrangeiras de países Par-
ceiros de Cooperação, de
organizações regionais, in-
ternacionais e multilaterais,
que o processo que inicia-
mos é irreversível”.

“E não queremos mais guer-
ra, não queremos mais ver
irmãos contra irmãos a lu-
tar. Não queremos jamais
ver o sangue derramado
para nos libertarmos do jugo
colonial desvalorizado e vili-
pendiado por uma luta entre
irmãos. Não temos ilusões

que doravante tudo será um
mar de rosas, no processo
de construção de um país de
paz, harmonia, progresso e
bem-estar pelo qual pugna-
mos”, disse também o Chefe
de Estado.

Ignorando a ausência do seu
povo (presentes estiveram
membros organização da
mulher, jovens e crianças do
partido Frelimo) e até mes-
mo de representantes das
principais Organizações da
Sociedade Civil o Presidente
Nyusi apelou aos moçam-
bicanos “que acolhamos os
nossos irmãos desmobiliza-
dos da Renamo e ajudar na
sua reintegração sócio-eco-
nómica”.

“Que o sangue derramado
não tenha sido em vão 
e permaneça sempre o 

espírito da boa fé”

Tal como havia feito publi-
camente quando foi eleito
presidente do maior partido

de oposição, a 17 de Janeiro 
passado, Ossufo Momade co-
meçou o seu discurso agra-
decendo “nesta ocasião de 
cessar fogo, de forma parti-
cular, reconhecemos e agra-
decemos ao nosso Estado-
-Maior General na pessoa do 
General Timothy Mackencie, 
aos comandantes e soldados 
que desde a primeira hora 
aceitaram o chamamento da 
Renamo”.

Para o líder do maior parti-
do de oposição, a Renamo, 
“o cessar fogo deve signifi-
car o início de uma era que 
deve caracterizar-se pela 
aceitação de pensamentos 
diferentes e coabitação po-
lítica pacífica. A alternância 
governativa, através de elei-
ções livres, justas e transpa-
rentes deve ser a regra e não 
excepção. Doravante a nossa 
visão deve ser potenciar o 

que nos une e não o que nos 
divide, como um povo pois 
assim poderemos, a curto 
prazo alcançar o desenvolvi-
mento e erradicar a pobreza 
que está a sufocar as nossas 

populações. O cessar fogo 
que agora inicia em todo o 
território nacional traz nova 
esperança e confiança a nos-
sa sociedade, desde que a 
boa fé continue a imperar 
entre as partes”.

Momade terminou reiteran-
do “os nossos apelos de não 
voltarmos a cometer os mes-
mos erros e criar um ambien-
te favorável para a realiza-
ção de eleições livres, justas e 
transparentes. Que o sangue 
derramado não tenha sido 
em vão e permaneça sempre 
o espírito da boa fé”.

O Acordo de Paz e Recon-
ciliação teve como teste-
munhas os Presidentes da 
Namíbia, do Ruanda, da 
Tanzania, o embaixador da 
Suíça e representantes do 
Secretário-Geral das Nações 
Unidas, representante da Co-

munidade de Santo Egídio e 
o antigo Presidente Joaquim 
Chissano. Curiosamente o 
ex-Presidente Armando Gue-
buza, presente na tribuna, 
não foi convidado.

Abuso e exploração da fé criminalizado em Moçambique

Os deputados da Comissão dos
Assuntos Constitucionais, Direitos
Humanos e de Legalidade da As-
sembleia da República decidiram
“inovar” o Código Penal e apro-
veitaram a revisão, aprovada por 
consenso das bancadas do MDM,
Renamo e MDM, no passado dia 26 
de Julho, para criminalizar o abuso e 
exploração da fé em Moçambique.

“Quem, por meio de artifícios
enganosos ou publicidade, aliciar
crentes de uma religião ou culto
a alienar ou entregar dinheiro ou 
bens como como contrapartida
de sua participação ou promessa

para o enriquecimento, é punido
com a pena de prisão de 1 mês a 2
anos e multa até 1 ano”, determi-
na o Artigo 239.

O @Verdade perguntou ao mi-
nistro da Justiça, Assuntos Cons-
titucionais e Religiosos se o Go-
verno vai esperar que os crentes
se sintam defraudados e apre-
sentem queixa ou criará brigadas
para acompanhar as sessões em
cada uma das casas de culto das
mais de 900 confissões religio-
sas existentes em Moçambique.
Joaquim Veríssimo escusou-se a
responder, porém recentemen-

te o Executivo manifestou a sua
preocupação para um alegado
impacto negativo na sociedade
que muitas igrejas criam.

O facto é que o número de mo-
çambicanos crentes das confis-
sões protestantes, particularmen-
te evangélicos e pentecostais não 

pára de aumentar, relativamente
a aqueles que professam as reli-
giões mais tradicionais, como a 
católica e islâmica.

A revisão do Código Penal, aprovada recentemente pela Assembleia da República, criminalizou com prisão quem “aliciar crentes de uma religião ou culto a alienar ou
entregar dinheiro ou bens como (...) promessa para o enriquecimento”.

Texto: Adérito Caldeira • Foto: Arquivo
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Por incumprimento de investimentos turísticos acordados em 2006 o Governo decidiu
anular a Escritura Pública que “adjudica 100 por cento do património do Hotel Santa
Carolina a favor da Echo Delta Holding Limited”. Em entrevista ao @Verdade o ministro da
Cultura e Turismo, Silva Dunduro, avisou que “haverá mais anulações porque existe muita
terra ociosa que foi entregue a gente que não está a fazer absolutamente nada”.

Governo anula adjudicação do Hotel 

Santa Carolina por incumprimento de 

investimentos, “haverá mais anulações” 

avisa o ministro do Turismo

Dividendos do Banco de Moçambique para erário 
reduziram 62 por cento

O banco central ainda não tornou
públicas as suas Demonstrações Fi-
nanceiras do ano passado, “ainda
estamos a rever” esclareceu ao @
Verdade a directora do Gabinete de
Comunicação, Silvina de Abreu.

Contudo, analisando a Conta Geral
do Estado de 2018 o @Verdade apu-
rou que em 2018 o BM gerou pouco
mais de 3 biliões de Meticais em re-
ceitas para o erário, relativos aos 55
por cento de dividendos que habi-
tualmente paga aos cofres públicos.

Este montante representa uma re-
dução de 61,7 por cento comparati-
vamente aos pouco mais de 8 biliões
de Meticais quem em 2017 pagou ao
Estado.

Recorde-se que as Contas do BM do
exercício de 2017 foram reprovadas
pelo Auditor Externo, a consulto-
ra KPMG, pois “não apresentam de
forma verdadeira e apropriada a po-
sição financeira consolidada e sepa-
rada do Banco de Moçambique em
31 de Dezembro de 2017”.

Em Outubro de 2018, questionado
sobre as contas do ano anterior, o Go-
vernador Rogério Zandamela esclare-
ceu que: “bancos centrais não estão
no negócio de buscar lucros, é muito
importante isso, comparado a bancos
comerciais. Lucros ou mesmo perdas
não são objectivos nem primários
nem secundários do banco central”.

Paradoxalmente os bancos comer-
ciais em Moçambique, aproveitando
as altíssimas taxas de juro, obtiveram
no ano passado os maiores lucros de
sempre.

Os dividendos do Banco de Moçambique (BM) para os cofres de Estado reduziram em 62 por
cento no exercício de 2018, menos 5 biliões de Meticais comparativamente ao ano anterior
em que as suas Contas foram reprovadas pelo Auditor Exteno.

Reclusos morrem
em tumulto numa 
penitenciária 
no Norte de
Moçambique

Ao que tudo indica o alvoro-
ço teve início durante uma 
revista de rotina numa cela 
onde estavam os mais peri-
gosos cadastrados da peni-
tenciária, “um deles portava 
uma granada de fumo que 
durante o trabalho acabou 
caindo no pavilhão, isso criou 
uma agitação. Os internos 
com uma força que tiveram 
abriram as portas e, por cau-
sa dos comportamentos que 
aqui não podemos mencio-
nar, acabaram saindo e iam 
abrindo os outros pavilhões” 
disse a jornalistas o director 
do estabelecimento Álvaro 
Arnaça.

Durante o tumulto os reclu-
sos, mais de 1700, destruí-
ram várias infra-estruturas da 
Administração da peniten-
ciária regional Norte, vanda-
lizaram outras e chegaram a 
incendiar alguns locais.

Arnaça explicou que “como 
forma de baixarmos os âni-
mos entramos com a força, 
com essa força que aplica-
mos ao entrar houveram sete 
feridos (entre os reclusos)”.

O director da prisão revelou 
ainda que para controlar a 
situação, além dos agentes 
penitenciários, “porque a si-
tuação não era das melhores, 
solicitamos os nossos cole-
gas da UIR, o quartel militar e 
os bombeiros”.

Fonte do Hospital Central de 
Nampula confirmou que três 
reclusos entraram sem vida, 
vítimas de baleamento, ou-
tros sete feridos com alguma 
gravidade e ainda dois agen-
tes da autoridade foram as-
sistidos e receberam alta.

Três reclusos que estavam
detidos na penitenciária
regional Norte, na Cidade
de Nampula, foram mortos
a tiro durante um tumulto
ocorrido durante a manhã
desta quarta-feira (07) que
além de danos materiais
deixou outros sete presos
gravemente feridos.
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Quem conhece as suas areias 
brancas e imaculadas, a 
água cristalina que deixa 
ver os seus belíssimos corais 
confirma que o apelido de 
ilha do paraíso, que remonta 
aos ano 70, não é propagan-
da turística da mais pequena 
ilha do arquipélago de Baza-
ruto que tem 3 quilómetros 
de comprimento por 500 me-
tros de largura.

Desde 1973 não é possível 
pernoitar na Ilha de Santa Ca-
rolina pois o hotel que ali fun-
cionou desde os ano 50 com 
100 quartos deixou de funcio-
nar e tornou-se numa ruína, 
tal como a pista de aterragem 
e a capela adjacentes.

Em 2006, muito antes do Tu-
rismo ser a prioridade dos po-
líticos para o desenvolvimen-
to de Moçambique, o Governo 
de Armando Guebuza conces-
sionou ao Grupo Echo Delta 
Holding Limited, de origem 
britânica e registado nas Ilhas 
de Man, as ruínas existentes 
na Ilha de Santa Carolina, o 
Hotel de Dona Ana, também 
sem funcional no Município 
de Vilankulo, o complexo tu-
rístico de Magaruque tam-
bém no Arquipélago de Baza-
ruto, e os hotéis Dom Carlos e 
Estoril, na cidade da Beira.

Dois anos depois o então Mi-
nistério do Turismo aprovou 
a edificação na Ilha de Santa 
Carolina de um hotel de 50 
quartos, restaurantes, bares, 
centros de pesca e mergulho, 
campos de ténis, “spas”, en-
tre outras infra-estruturas 
de apoio as actividades tu-
rísticas numa parceria entre 
o Grupo Echo Delta Holding 
Limited e o Grupo Rani, dos 
Emiratos Árabes Unidos 
num investimento estimado 
em 50 milhões de Dólares 
norte-americanos.

Mais de uma década passou
e não se nota um único dólar
investido da chamada ilha
do paraíso. Por isso o Execu-
tivo de Filipe Nyusi decidiu,
a 14 de Maio último, anular
“a Escritura Pública de 9 de
Fevereiro de 2006, que ad-
judica 100 por cento do pa-
trimónio do Hotel Santa Ca-
rolina a favor da Echo Delta
Holding Limited, bem como
as transacções realizadas e
os respectivos registos de
propriedade predial”.

O Ministro da Cultura e Turis-
mo, Silva Dunduro, explicou
ao @Verdade a decisão do
Conselho de Ministros: “nós
anulamos por incumprimen-
to do contrato, aquilo con-
tinua em ruínas enquanto
está num paraíso perdido. O
grupo Rani escreveu ao Pre-
sidente da República numa
espécie de reclamação e nós
estamos a responder a isso”.

Dunduro revelou ao @Verda-
de que as restantes conces-
sões que foram adjudicadas
ao Grupo Echo Delta Holding
Limited também estão em
apreciação e “haverá mais
anulações porque existe mui-
ta terra ociosa que foi entre-
gue a gente que não está a

fazer absolutamente nada”.

Governo vai anular 
adjudicações dos hotéis

Dom Carlos e Estoril

O @Verdade apurou que 
na concessão que recebeu 
em Magaruque o Grupo 
Echo Delta em vez de um 
empreendimento turístico 
transformou numa habita-
ção luxuosa do proprietário.

Outra concessão do Grupo 
Echo Delta Holding Limited 
é o Hotel Dona Ana que ain-
da explorou até ao início de 
2019 mas foi encerrado em 
Julho oficiosamente para 
trabalhos de manutenção e 
reabilitação.

No entanto o @Verdade apu-
rou que a unidade hoteleira, 
construída também no tempo 
colonial pelo mesmo empre-
sário que edificou o hotel na 
Ilha de Santa Carolina, foi en-
cerrada pelo Grupo Echo Del-
ta Holding Limited sem que 
oficialmente as autoridades
municipais e do Distrito de 
Vilanculo fossem informadas.

O @Verdade sabe que a em-
presa deve vários meses de 
salários aos seus trabalha-
dores, que poucas semanas 
antes do encerramento reali-
zaram uma greve, e o Grupo 
Echo Delta Holding Limited 
também não tem honrado 
os seus compromissos com 
fornecedores como a Elec-
tricidade de Moçambique ou 
simplesmente pagar as devi-
das taxas municipais.

Além disso o @Verdade des-
cortinou que no âmbito da 
concessão do hotel foi ad-
judicados mais 500 metros 
da costa adjacente porém o 

Grupo Echo Delta Holding 
Limited só fiz uso de 150 me-
tros nos últimos 10 anos, o 
resto da área está em ruinas 
e tornou-se numa floresta 
em frente a praia.

O ministro Silva Dunduro 

declarou ao @Verdade que: 
“Já tudo passou (prazos para 
investimentos) houve muita 
tolerância, algumas porque 
há envolvimento de empre-
sários nacionais que actuam 
na área há muitos anos e que 
sempre vem com a perspec-
tiva que vai arrancar, vai 
arrancar, mas o tempo está a 
passar e não podemos conti-
nuar assim porque o Turismo 
é uma das áreas prioritárias, 
estamos a crescer, embora 
não no ritmo que gostaría-
mos, mas estamos a fazer al-
gumas inovações e tem que 
haver respostas do sector pri-
vado para que isso avance”.

De acordo com o Governante 
as concessões na Beira do ho-
tel Dom Carlos e hotel Esto-
ril, “vamos retirar” ao Grupo 
Echo Delta Holding Limited.

O Presidente da Associação 
de Turismo de Vilanculos, 
Yassin Amuji, manifestou 
ao @Verdade a preocupação 
dos residentes daquele re-

gião turística: “nós estamos 
preocupados porque o nosso 
turismo dessas ilhas e des-
se hotel e seria importante 
que tivéssemos investidores 
sérios para investir em em-
preendimentos que geram 
emprego e mais turistas”.

Não foram criados postos de controlo de ébola em Moçambique “somos um pais que 
tem baixo risco”

A directora Nacional de Saúde 
Pública esclareceu que não fo-
ram criados novos postos fixos 
de controlo do letal que vírus que 
há cerca de um ano está a ceifar 
vidas na República Democrática 
do Congo. “Ainda não chegamos 
a fase de implementação de um 
plano de contingência porque 
não temos ébola” disse em con-
ferência de imprensa na Cidade 
de Maputo tendo explicado que 
postos de controle “só em casos 
de vigilância activa”.

“Reforçamos actividades de 
rotina, não na fronteira com o 
Malawi particularmente mas 
nos maiores postos de possí-
vel entrada de pessoas vindas 
da República Democrática do 
Congo” declarou Rosa Marle-
ne que acrescentou que “não 
há ébola neste momento no 
Malawi”.

Nos postos de entrada de via-
jantes é feita uma triagem re-
gular dos países visitados e, “se
eventualmente alguém vem da
República Democrática do Con-
go temos de saber, como a ébola
não faz parte da vigilância de ro-
tina então na rotina estamo-nos
a educar para também incluir
essa vigilância mas não significa
a montagem de algo”.

“Segundo aquilo que é a classi-
ficação da Organização Mundial
da Saúde (OMS) para o nosso
país nós temos muito baixo ris-
co, não temos contacto frontei-
riço com a República Democrá-
tica do Congo, somente a região
onde está acontecer a ébola é
considerada de alto risco, por-
tanto quando falamos de risco
vermelho não vamos falar de
risco vermelho para a República
de Moçambique porque isso é só

para as zonas onde está ocorrer
a epidemia de ébola”

A directora Nacional de Saúde
Pública clarificou ainda que “o
ébola nunca foi um problema de
Saúde Pública” em Moçambique.

A posição das autoridades mo-
çambicanas foi secundada pela
representante da OMS no país,
Djamila Cabral, que afirmou que
a instituição “considera que o 
único país que tem casos de ébo-
la é a República Democrática do 

Congo, os casos de ébola que fo-
ram encontrados noutros países
são da República Democrática do
Congo e não desses países”.

Djamila Cabral clarificou que o 
risco de transmissão do vírus do 
ébola para Moçambique “é baixo 
mas não é zero, tal como não é 
em nenhum lugar do mundo”.

“Quero reiterar que não há ca-
sos de ébola nem no Malawi 
nem em Moçambique, tudo o 
que tem sido feito são medidas 
para estarmos preparados caso 
tenhamos porque o risco não é 
zero para qualquer país no mun-
do”, concluiu a representante da 
OMS em Moçambique que ac-
tualizou os casos registados des-
de há 1 ano até terça-feira (06) 
na República Democrática do 
Congo são 2687 dos quais 1811 
resultaram em óbitos.

O Ministério da Saúde desmentiu nesta quarta-feira (07) informações que davam conta da criação de postos de controlo do vírus do ébola ao longo da fronteira
de Moçambique com o Malawi. “Reforçamos actividades de rotina, não na fronteira com o Malawi particularmente mas nos maiores postos de possível entrada de
pessoas vindas da República Democrática do Congo” esclareceu a directora Nacional de Saúde Pública que clarifi cou “não há ébola neste momento no Malawi”.
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A colocação da primeira pedra para a construção da Fábrica de Gás Natural Liquefeito
em Afungi, no Distrito de Palma, foi mais um evento para reafi rmar que nada será como 
dantes em Moçambique. Contudo os biliões de dólares ansiados em receitas para o Estado
não chegarão para compensar o crescimento da população moçambicana de acordo com
o Professor António Francisco: “a necessidade de expansão de capital e infra-estruturas
para cobrir o crescimento populacional de 3 por cento o PIB deveria estar nos 14 por
cento”, não nos 7 a 8 por cento prejectados.

PIB, para compensar o crescimento 
da população em Moçambique, 
“deveria estar nos 12 a 15 por cento”

Governo, em campanha eleitoral, aumenta “tako” para Autoridades 
Comunitárias

Desestruturadas durante o pe-
ríodo anterior a democracia em 
Moçambique, nos secretários de 
bairros e chefes de quarteirão, as 
autoridades tradicionais escolhi-
das pelo direito costumeiro, os 
régulos que em grande parte do 
país não se renderam durante 
anos ao partido Frelimo, acaba-
ram de certa forma cooptadas 
pelo dinheiro.

Na revisão da Constituição da Re-
pública em 2004 o Estado pas-
sou a reconhecer e valorizar o seu 
papel tendo-a formalizado com 
uma farda reluzente e a atribui-
ção de um subsídio que foi fixado
em 450 Meticais, para autorida-
des comunitárias de 1º escalação,
250 Meticais, os de 2º escalão, e 
150 Meticais, os do 3º escalão.

Em 2014, também no início de 

mais uma campanha eleitoral,
o então Executivo de Armando
Guebuza reviu os subsídios dos
cerca de 30 mil membros das
autoridades tradicionais para
550, 350 e 200 Meticais, em
função de cada escalão.

O @Verdade apurou que em
finais de Julho a ministra da Ad-
ministração Estatal e Função
Pública, Carmelita Namashu-
lua, e o ministro da Economia
e Finanças, rubricaram o Diplo-
ma nº75/2019 que reajustou

o “subsídio mensal a pagar às
Autoridades Comunitárias: 1º es-
calão 700 Meticais, 2º escalão
450 Meticais e 3º escalão 250
Meticais.

Em ano das 6ªs Eleições Pre-
sidenciais e Legislativas e do 1º
pleito que vai eleger Governos
Provinciais o Executivo de Nyusi
não só decidiu aumentar o sub-
sídio como determinou que o
mesmo “retroage a 1 de Janeiro
de 2018”.

Para assegurar a submissão das
Autoridades Comunitárias aos
desígnios do partido Frelimo o
@Verdade apurou que os sub-
sídios são pagos através das
Administrações distrital, órgão
nomeado pelo Presidente da
República e presidente do parti-
do no poder desde 1975.

O Governo de Filipe Nyusi, em campanha eleitoral para reeleição, decidiu aumentar em cerca de 27 por cento a remuneração
das Autoridades Comunitárias em Moçambique, com retroactivo desde 1 de Janeiro de 2018.

Juíza Osvalda
Joana reformada 
na Embaixada de
Moçambique em
Angola

Nomeada por Armando Guebu-
za, em 2012, a Juíza de 57 anos 
de idade era uma poderosa alia-
da do movimento feminista da 
Sociedade Civil, presidiu a Asso-
ciação das Mulheres Moçambi-
canas na Carreira Jurídica e parti-
cipou activamente na revisão de 
inúmera legislação retrógrada e 
machista que imperava na Justi-
ça moçambicana.

Para alguma frustração da clas-
se Filipe Nyusi tem primado 
pela nomeação de embaixado-
res que não são diplomatas de 
carreira como são os casos de 
Jorge Khálau, Paulino Macarin-
gue, Carvalho Muária ou Eliseu 
Machava.

Com a saída de Osvalda Joana o 
Tribunal Supremo ficou com ape-
nas um membro do sexo feminino.

O Presidente Filipe Nyusi
reformou Osvalda Joana
do Tribunal Supremo,
era uma das duas Juízas
Conselheiras, e enviou-a
como Embaixador
Extraordinário e
Plenipotenciário da
República de Moçambique
junto da República de
Angola, em substituição de
Maria Helena Taípo.
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“Moçambique está a dar pas-
sos gigantescos rumo a gera-
ção de mais fontes de receita 
que permitirão a estrutura-
ção da nossa economia a lon-
go prazo”, afirmou nesta se-
gunda-feira o Presidente da 
República, Filipe Nyusi, após 
colocar mais um tijolo para 
a construção das infra-estru-
turas que vão transformar 
o gás natural existente na 
Área 1 da Bacia do Rovuma, 
na Província de Cabo Delga-
do, em gás comercializável.

O Chefe de Estado recordou 
que “com esta infra-estru-
tura serão gerados dezenas 
de milhares de empregos, 
directos e indirectos, duran-
te a vida útil do projecto” e 
que, quando a exportação 
iniciar a economia moçam-
bicana vai voltar a crescer 
significativamente.

O Ministério da Economia e 
Finanças projecta que o Pro-
duto Interno Bruto (PIB), que 

no ano passado foi de ape-
nas 3,3 por cento, deverá dis-
parar para 9,9 por cento em 

2023 e depois recuar para os
8 e 7 por cento até 2030.

Para o Professor Catedráti-
co da Universidade Eduardo
Mondlane e Doutorado em
Demografia, António Fran-
cisco, tendo em conta o cres-
cimento da população em
Moçambique, projecções das

Nações Unidas indicam que
em 2025 Moçambique terá
36 milhões de habitantes, o

crescimento da economia
deveria ser muito maior.

“Estudos que mostram que
com 3 por cento de cresci-
mento da população nós de-
veríamos ter um crescimen-
to do PIB a praticamente 13
por cento, a necessidade de
expansão de capital e in-
fraestruturas para cobrir o
crescimento populacional
de 3 por cento deveria estar
nos 14 por cento” alertou o
Professor Francisco durante
uma apresentação onde en-
fatizou a necessidade de “po-
líticas públicas à sério”.

Na análise do académico “os
mais de 30 milhões (de pes-
soas) que vem a caminho
não estão a ser tomados em
consideração. O crescimento
(do PIB) para compensar os
3 por cento (de crescimento
populacional) deveria estar
nos 12 a 15 por cento e não
nos 7 ou 8 (por cento)”.

Subdesenvolvimento 
e pobreza crónica 

em Moçambique não
são causados pelas 

multinacionais

António Franscisco apresen-
tou evidências, durante uma 
Conferência sobre “Pobreza, 
Desigualdades e Modelos de 
Desenvolvimento”, organi-
zada no pelo Observatório 
do Meio Rural, que Moçam-
bique não está a conseguir 
sair do subdesenvolvimento.

“Outro indicador crucial de 
subdesenvolvimento é a po-
breza crónica, o limiar de 
sobrevivência nutricional da 

OMS é de 2.100 quilocalorias 
por pessoa por dia, a reco-
mendação da OMS são 2.400 
quilocalorias por pessoa por 
dia, Moçambique sempre 
esteve ou abaixo da linha 
de sobrevivência mas nun-
ca alcançou as quilocalorias 
recomendadas”, constatou o 
Professor Catedrático.

Francisco concluiu que con-
trariamente ao que alguns 
defendem o subdesenvolvi-
mento e a pobreza crónica 
em Moçambique “não são 

um problema causado pelo 
capital, não são um proble-
ma das multinacionais, mas 
um problema de falta de ca-
pital. A pobreza reina resi-
liente há séculos”.

Paradoxalmente a crise eco-
nómica e financeira, preci-
pitada pela dívidas ilegais, 
veio agravar ainda mais 
o subdesenvolvimento e a 
pobreza no nosso país. Um 
estudo do Instituto para Pes-
quisa sobre Desenvolvimen-
to Económico da Universida-
de das Nações Unidas (UNU 
– WIDER) revelou recente-
mente que “existe uma gran-
de probabilidade que mui-
tas famílias que em 2014/15 

- com os preços vi-
gentes naquele ano - 
conseguiam comprar 
ou produzir para seu 
próprio consumo uma 
cesta básica de apro-
ximadamente 2150 
quilocalorias, diárias 
por pessoa, mais um 
conjunto de alimen-
tos não alimentares, 
tenha deixado de po-

der fazê-lo em 2016, dado o 
maior nível de preços, parti-
cularmente nos últimos me-
ses do ano”.

Se as receitas da exploração 
do gás natural em Cabo Del-
gado não serão suficientes 
para o prometido “futuro 
melhor” menos promissor 
fica o horizonte tendo em 
conta as dívidas conhecidas 
que o Estado moçambicano 
tem acumulado ao longo da 
última década e vai aumen-
tar ainda mais até 2024.

Sem fundos para investir ENH endividou-se com acionista do Projecto Golfinho/Atum

O investimento total para a ex-
ploração do gás natural existen-
te no Campo Golfinho/Atum da 
Área 1 offshore é de 22 biliões de 
Dólares norte-americanos dos 
quais 14,4 biliões serão financia-
dos através de créditos bancá-
rios apurou o @Verdade no De-
creto 51/20019, de 16 de Junho.

O valor remanescente está a ser 
financiado com fundos próprios 
de cada um dos sete acionista: a 
norte-americana Anadarko (26,5 
por cento), a japonesa Mitsui 
(com 20 por cento), as indiana 
ONGC (16 por cento), Barhat Pe-
tro Resources (10 por cento) e 
Oil India (4 por cento), a tailan-
desa PTT Exploration & Produc-
tion (8,5 por cento) e a moçam-
bicana ENH (15 por cento).

Contudo o braço comercial do 
Governo Moçambicano no sec-
tor de Petróleos e Gás, a ENH, 
não tem fundos próprios sufi-
cientes para materializar este 
investimento. As últimas contas 
auditas remontam a 2017 e en-
fermam de graves irregularida-
des contabilísticas revelas pelo 
@Verdade.

Por ocasião da Decisão Final
de Investimento o @Verdade
questionou a Empresa Nacional
de Hidrocarbonetos como iria fi-

nanciar a sua parte que deveria
efectuar com capitais próprios
no entanto a instituição dirigida
por Omar Mithá não respondeu

aos pedidos de esclarecimentos 
formais, embora seja sempre 
muito prestativa em conceder 
entrevistas propagandísticas.

Incansável na busca da verda-
de questionamos o ministro de 
tutela, Ernesto Max Tonela, que 
revelou ao @Verdade que en-
quanto a ENH está a negociar 
ainda negoceia com agências 
de crédito à exportação dos Es-
tados Unidos da América, Áfri-
ca do Sul, Itália, Japão e China a 
parte bancária a componente de 
“capital próprio foi garantido por 
outros accionistas”.

O endividamento junto dos seus 
parceiros de concessão foi tam-
bém a solução encontrada em 
2017 pela ENH para financiar a 
sua participação de 800 milhões 
e Dólares norte-americanos na 
exploração do Campo Coral Sul 
da Área 4 offshore.

Por outro lado @Verdade apu-
rou ainda que o arrastar das ne-
gociações com as agências de 
crédito à exportação, mesmo 
já tendo Garantia Soberana do 
Estado moçambicano, deve-se 

a tentativa de obter melhores 
taxas de juro que poderiam ser 
conseguidas caso Moçambique 
chegasse a acordo com os cre-
dores da dívida ilegal e inconsti-
tucional da Empresa Moçambi-
cana de Atum (EMATUM).

Recorde-se que o Presidente 
Filipe Nyusi declarou no pas-
sado dia 31, durante a apresen-
tação do seu informe à Assem-
bleia da República, que apesar 
da declaração de inconstitucio-
nalidade e nulidade feita pelo 
Conselho Constitucional o seu 
Governo mantém a vontade de 
restruturar a dívida da EMATUM 
até Setembro.

Sem fundos próprios para investir e com contas dúbias a Empresa Nacional de Hidrocarbonetos (ENH) endividou-se junto dos outros accionistas do Projecto
de Gás Natural Liquefeito Golfi nho/Atum para viabilizar uma parte do seu quinhão na Decisão Final de Investimento. Para o fi nanciamento bancário do 
Projecto da Área 1 a ENH continua em negociações com Agências de Crédito embora tenha como colateral a Garantia Soberana já emitida pelo Governo de
Filipe Nyusi.

Texto: Adérito Caldeira • Foto: Arquivo
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Uma breve abordagem sobre Educação Alimentar II
CONFORME foi visto no ca-
pítulo anterior, a educação 
alimentar é vista como um 
campo de conhecimento e 
de práctica contínua, per-
manente, transdisciplinar 
e multissectorial que visa 
promover a práctica autóno-
ma e voluntária de hábitos 
alimentares saudáveis. Seu 
objectivo é contribuir para a 
realização do direito huma-
no à alimentação adequada 
e garantia de segurança ali-
mentar e nutricional.

No presente capítulo vai se 
abordar em torno da conser-
vação de recursos genéticos 
vegetais, o que contribui sig-
nificativamente no combate 
a fome, redução do índice 
de proliferação de doenças 
transmitidas por vectores 
como ratos, baratas, lagar-
tos, etc., insegurança alimen-
tar e pobreza absoluta.

De acordo com os escritos 
científicos, o termo recur-
sos genéticos implica que 
o material tem ou pode ter 
valor económico ou utilitá-
rio (para a geração presente 
ou futura), o que contribui 
para a segurança alimen-
tar. Desta feita, tais recuros 
possuem grande interesse 
na actualidade, pois rela-
cionam-se com a satisfação 
de necessidades básicas do 
Homem e com a solução dos 
mais graves problemas so-
ciais: fome e pobpreza abso-
luta- os vilões da inseguran-
ça alimentar.

Conforme apontam os dados 
oficiais, mais do que a meta-
de da população moçambi-
cana depende da práctica da 
agricultora de subsistência 
e da pecuária para garantir 
a sobrevivência e o cresci-
mento familiar, ate mesmo 
do país como um todo. Nes-

se contexto, embora a sua
práctica em muitas regiões
ainda seja rudimentar, ela
constitui a fonte principal de
rendimento familiar, contri-
buindo grandemente na re-
dução do índice de procura
de produtos alimentares vin-
do de países vizinhos, o que
impulsiona o crescimento
socioeconómico do pais, de-
vido ao consumo do produto
internamente produzido.

Em contrapartida, os estu-
dos apontam que o armaze-
namento de sementes ainda
constitui uma fase crítica de
segurança alimentar e nutri-
cional, estimando-se perdas
que se aproximam à ordem
dos 30% devido a ratos, in-
sectos e fungos.

Entre as várias causas de
insegurança alimentar es-
tão em destaque: o consumo
por insectos, roedores, aves
e outras espécies; as reac-
ções indesejáveis entre os
componentes contidos nos
alimentos; a ocorrência de
derramamentos, desgastes,
quebras, descasque de se-
mentes, furos nos recipien-
tes de armazenamento; insu-
ficiência de calor ou frio que
determinam as condições
peculiares de conservação;
ocorrência de germinação,
envelhecimento ou mudan-
ças causadas pela respiração
e transpiração das sementes;
a recusa de consumir um ali-
mento por razões de crença
sociais e/ou religiosas.

Os produtos podem ser con-
servados quer nos seus habi-
tats naturais, em diferentes
condições às do seu habitat
natural, ou mesmo combi-
nando os dois métodos. A
conservação, nesse caso nas
condições diferentes do am-
biente natural, é realizada

em bancos que se estabele-
cem para cumprir os objec-
tivos de investigação e serve 
para proteger espécies sil-
vestres, formas regressivas e 
espécies cultivadas. Por con-
ta disso, a conservação de 
sementes pode ser realiza-
da em três formas distintas, 
nomeadamente: acondicio-
namento, embalagem e con-
servação das amostras em 
câmaras com ambiente con-
trolado. O acondicionamen-
to tem como objectivo pro-
duzir uma atmosfera limpa 
e com teor de humidade que 
garante a sua longevidade 
em conservação, incluindo a 
limpeza física e a dissecação 
(redução do teor de humida-
de das sementes a um nível 
mínimo de actividade me-
tabólica, sem que percam a 
sua viabilidade).

Uma embalagem é um reci-
piente que armazena produ-
tos temporariamente e que 
serve principalmente para
agrupar unidades de um pro-
duto, com objectivo de criar
melhores condições para dis-
tribuição, transporte e arma-
zenagem. Outras funções da 
embalagem são: proteger o 
conteúdo, informar sobre as 
condições de manipulação,
exibindo requisitos legais
como composição, ingredien-
tes, etc. e fazer promoção do 
produto através de gráficos.
Quanto à tipologia, a emba-
lagem pode ser classificada
de três maneiras: embala-
gem de venda ou primária
(envoltório ou recipiente que
se encontra em contacto di-
recto com os produtos. Ex:
frasco ou blister de remédio);
embalagem agrupada ou se-
cundária (destinada a con-
ter a embalagem primária 
ou as embalagens primárias.
Ex: caixinha de remédio que
contém o pote de remédio); 

e embalagem de transporte 
ou terciária (utilizada para o 
transporte, protecção e que 
facilita a armazenagem dos 
produtos, Ex: pallet, canto-
neiras de protecção em fibra 
de madeira, papel, papelão 
ou plástico).

O processo de embalagem 
consiste na colocação duma 
quantia de semente contada 
ou pesada num recipiente 
que depois é selado herme-
ticamente e pronto para ser 
armazenado. Este processo 
tem como finalidade preve-
nir a absorção de água da 
atmosfera depois de secas e 
para evitar a contaminação 
por insectos e doenças. Pode 
ser realizada em latas, gar-
rafas, recipientes de barro e 
silos (sendo todos hermetica-
mente selados).

Nesse contexto, a conserva-
ção no campo recomenda-
-se em espécies perenes, sil-
vestres, semi-domésticas, de 
reprodução vegetativa ou 
com sementes de vida curta 
ou sensíveis à dissecação. 
Por conta disso, o processo 
de embalagem de semen-
tes deve obedecer seguintes 
passos: expor as sementes 
a uma humidade ambiente 
por um período mais curto 
possível; escrever fora de 
cada embalagem ou numa 
etiqueta de adesivo à prova 
de água (anotar o numero 
de registo, a data de embala-
gem e a espécie, se for pos-
sível). Isto vai permitir que 
a semente chegue à época 
de sementeira com boa qua-
lidade (alta capacidade de 
germinação e vigor).

Importa referir, nesse caso, 
que a capacidade de arma-
zenamento de algumas es-
pécies cultivadas é agrupada 
de acordo com as suas condi-

ções de resistência à factores
adversos. Assim, esse agru-
pamento é dividido em três
categorias a saber: boa capa-
cidade (aquela que envolve
a conservação de sementes
de arroz, milho, trigo, ma-
pira); media capacidade (a
que envolve a conservação
de feijão manteiga e nhemba
e girassol); e má capacidade
(envolvendo a conservação
de amendóim e soja).

Importa sublinhar que cha-
mamos de semente não só
ao produto usado para o
plantio de uma nova planta
ou espécie, mas também ao
produto usado para o consu-
mo, quer seja nas suas con-
dições naturais como depois
de processado, elaborado ou
preparado.

Alguns princípios gerais
de um bom embalamento
incluem: a necessidade de
a semente estar suficien-
temente seca; as sementes
estar limpas e sem danifi-
cações para que possam re-
sistir o armazenamento a
longo prazo. Caso contrário
elas podem permitir a en-
trada de ar, o que permite o
desenvolvimento de fungos;
as sementes serem arma-
zenadas dentro dos limites
de temperatura aceitável,
isto é, o mais baixo possível
e protegidas das oscilações
da temperatura externa; a
semente deve estar prote-
gida de insectos e roedores;
as sementes serem armaze-
nadas de forma separada,
isto é, as velhas devem estar
separadas das mais novas; e
as sementes serem inspec-
cionadas em cada duas ou
três semanas para verificar
sinais de danificação por in-
sectos ou fermentação.

Por Basílio Macaringue

Velocidade e álcool matam mais duas dezenas de pessoas nas estradas de Moçambique

A Polícia da República de Moçambi-
que (PRM) registou entre os dias 26 de
Julho e 1 de Agosto 20 óbitos em 21 
acidentes de viação que deixaram ain-
da 34 feridos, entre ligeiros e graves.

De acordo com as autoridades 12 dos
óbitos foram registados nos distritos
do Limpopo, Chibuto, Manjacaze e Bi-
lene em cinco sinistros, três dos quais
choques.

A causa principal do derramamen-
to de sangue nas estradas nacionais 

continuam a ser a velocidade exces-
siva, particularmente nas zonas ur-
banas onde o limite é sempre de 40
quilómetros por hora, assim como os
automobilistas que pegam no volan-
te após ingerirem bebidas alcoólicas.

A irresponsabilidade dos moçambi-
canos nas estradas é ainda manifes-
tada pela quantidade de tentativas
de suborno aos agentes da PRM, só
na semana passada foram detidos 22
cidadãos, grande parte na Cidade de
Maputo.

A velocidade excessiva e a condução sob efeito de álcool causaram pelo menos 20 pessoas mortos nas estradas de Moçambique na semana passada, 12 dos óbitos
foram registados na Província de Gaza.

Texto: Adérito Caldeira • Foto: Arquivo
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